CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PROCESSO CES Nº   0045/82 - PROCESSO SE Nº 1552/82
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Jundiaí/Secretaria de Estado da
Educação

ASSUNTO   : Convênio de cooperação para manutenção do Colégio Técni
co de Enfermagem de Jundiai 
RELATORA  : Consa. Maria Aparecida Tamaso Garcia 
PARECER CEE:  402   /  84  -  C.P1. Aprovado em: 28/03/84.
1. HISTÓRICO:
O
Sr. Secretário de Estado da Educação encaminha,ao exame deste Colegiado, minuta de termo de convênio a ser celebrado en tre aquela Secretaria e a Prefeitura Municipal de Jundiai, objetivan
do o funcionamento e manutenção do Colégio Técnico de Enfermagem _
desse município.


A  minuta em questão contém nove cláusulas na seguinte ordem:
1
- a primeira define o objeto do convênio, conforme já
explicitado:
2
 -  a, segunda contém as obrigações da Secretaria da Edu
cação:

  a - prestar assistência técnico-administrativa;
  b - supervisionar e orientar o processo educativo;
  c - conceder anualmente recursos financeiros,para
atender as despesas com os docentes de Educação
Geral;

3
- a cláusula terceira define as responsabilidades da
Prefeitura Municipal:
a - admissão do pessoal técnico-administrativo espe
cificado;
 b - admissão do pessoal docente de formação especial, inclusive para instrumentação, necessária
à Habilitação;
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c - fornecimento de prédio, instalações e equipamentos,         inclusive os de laboratórios;
 d - manutenção
do prédio e instalações e equipamentos;
e - provimento
de condições  para a prática profissional
e estágios
em instituições próprias ou através de
convénios com Hospitais e Unidades de Saúde.
O pessoal docente e técnico administrativo deverá ser Ha bilitado e de comprovada idoneidade profissional.
4 - A cláusula quarta prevê que as admissões serão efe-tuadas mediante contrato, em regime de C.L.T., sem quaisquer ônus para o Estado, além dos previstos neste acordo.
5 - A cláusula quinta fixa, para o exercício de 84,os re_ cursos financeiros a que se refere a clausula terceira, num total  de Cr$  7.766.135.00 (sete milhões, setecentos e sessenta e seis mil, cento e trinta e cinco cruzeiros), correndo a despesa à conta de Re cursos Próprios do FUNDESP.
6 - A clausula sexta explicita a imediata denúncia do convênio, e a apuração de responsabilidades no caso de aplicação in devida dos recursos destinados pela Secretaria da Educação.
7  -   A clausula sétima fixa a duração do convênio em três anos, a partir de sua assinatura.
8 - A clausula oitava prevê que o convênio poderá ser re novado ou denunciado por qualquer das partes, com antecedência míni ma de três meses, respeitado a termino do ano letivo e o prosseguimento dos estudos dos alunos matriculados pelo tempo previsto para a conclusão do curso.
9
- A cláusula nonca elege o Foro da Capital para diri​
mir duvidas ou resolver questões não solucionadas por acordo  entre as partes.
O assunto foi examinado pelo Grupo de Planejamento Seto rial e pela Equipe de Convênios da A.T.P.C.E., que se mostraram favo rávéis.
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Consta ainda no Processo que o 1º termo aditivo, referente a 79, foi assinado em de março de 1.979,e os demais em 27/05/80 , em 1º/09/30, em 3/06/81, em 20/08/81, em 10/03/82 e em 13/09/03.
Dois problemas ressaltam da análise da clausula quinta ,tal como foi proposta, e que precisam ser corrigidos: .
l-o primeiro diz respeito a não previsão de mecanismos,
traves dos quais a consignara os recursos referentes aos anos de 85
e 86;

2- o segundo diz respeito a não previsão de reajustes des ses recursos conforme os aumentos do magistério publico.
Nestas circunstãncias indicamos a Secretaria de Estado da Educação seja mantida a redação da clausula quinta do convênio cele brado em 1978, com as necessárias adequações relativas a datas.
No caso, o contido na cláusula quinta passaria a parágra-fo segundo da mesma cláusula.
Definido o aumento dos professores para o 2º semestre de 1984, os recursos, se insuficientes, serão acrescidos através de ter​mo aditivo.
Além disso, a Secretaria de Estado da Educação deverá ade-quar a denominarão das categorias curriculares às normas da Delibera ção CEE 29/82. Com as alterações indicadas,estamos em condições de a provar o solicitado.
3. CONCLUSÃO;
Aprova-se,com as alterações indicadas no Parecer, a minu​ta de novo convênio a ser celebrado entre a Secretaria da Educação e a Prefeitura Municipal de Jundiai, visando a manutenção do Colégio Técnico de Enfermagem daquele Município.
Sao Paulo, 28 de março de 1984. 
a) Cons. Maria Aparecida Tamaso Garcia       

       -  R E L A T O R A -
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4. DECISÃO DA COMISSÃO:
A Comissão de Planejamento adota como seu Parecer o Voto
da nobre Conselheira.
Presentes os nobres Conselheiros: Roberto Vicente Calhei ros, Maria Aparecida Tamaso Garcia e Silvia Carlos da Silva Pimentel.
Sala das Comissões, em 28 da março de 1.984.
a) Cons _____________________________________________
-PRESIDENTE  -
                   DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
  O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.
          A) CONSº CÉLIO BENEVIDES DE CARVALHO
                                            PRESIDENTE
